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1. OBJETO E PRAZO DO CONTRATO 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

3. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

 

contratação de empresa para prestação de serviços de transporte escolar neste município: 
 

 
ITEM 

 
DESCRIÇÃO 

 
UNIDADE 

 
QUANTIDADE 

PREÇO 

UNITÁRIO 

ESTIMADO 

PREÇO TOTAL 

ESTIMADO 

 
 
 
 

01 

ROTA 15  
TRANSPORTE 
ESCOLAR -: SAINDO 
DA COMUNIDADE DE 
JUNCO, A MAMONAS 
E RETORNO COM 
PERCURSO DIARIO DE 
42,2 KM NO TURNO 
MATUTINO EM 
VEICULO COM 
CAPACIDADE MINIMA 
DE 20 PASSAGEIROS, 
COM CHEGADA NA 
ESCOLA AS 06:50 
HORAS E SAIDA AS 
11:40 HORAS. 

 

 
 
 
 

KM 

 
 
 
 

8.440 

 
 
 
 

R$ 7.07 

 
 
 

 
R$ 59.670,80 

1.1. Os documentos auxiliares e os parâmetros utilizados para a obtenção dos preços de 
referência, nos termos do artigo 23 da Lei nº 14.133/2021, constam dos autos do processo 
administrativo. 

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme 
Decreto nº 7.062, de 30 de setembro de 2021. 

1.3. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa 
constante do Estudo Técnico Preliminar. 

1.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados do(a) assinatura do 
Contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

 

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em 
Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

 

3.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal, social e trabalhista são as 
usuais para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital. 

3.2. Os critérios de habilitação a serem atendidos pelo fornecedor estão previstos no edital. 

 

4.1. O transporte dos alunos deverá ser iniciado de acordo com a ordem de execução de 
serviços que será emitida pela Secretaria Municipal de Educação. 

4. DAS CONDIÇÕES E EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
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5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

4.2. Os veículos deverão pernoitar nas fazendas/comunidades. 

4.3. Caso ocorra quebra do veículo, defeito mecânico, ou algum impedimento de transporte 
dos alunos, deverá a contratada, providenciar imediatamente, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) 
horas, às suas expensas, outro veículo, nas mesmas condições ou superiores exigidas na licitação. 

4.4. Todas as despesas inerentes a motorista, combustível, manutenção corretiva e preventiva 
será exclusivamente por conta da contratada. 

 

5.1. São obrigações da Contratante: 

5.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

5.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e 
recebimento definitivo; 

5.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

5.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado; 

5.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, 
no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos, observada a ordem cronológica para cada fonte 
diferenciada de recursos, nos termos do art. 141 da Lei nº 14.133/2021; 

5.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer 
dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 

 

6.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto e, ainda: 

6.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e 
local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual 
constarão as indicações referentes a: marca, procedência e prazo de validade; 

6.1.2. Realizar com seus próprios meios, o objeto deste edital, de acordo com as necessidades da 
Secretaria Municipal de Educação. 

6.1.3. Atender com prontidão as reclamações por parte da Secretaria Municipal de Educação. 

6.1.4. Manter todas as condições de habilitação exigidas na licitação. 

6.1.5. Manter o veículo em perfeitas condições de uso, sempre revisado, com manutenção 
adequada e devidamente limpo. 

6.1.6. Manter o veículo com todos os dispositivos de segurança exigidos pela legislação 
pertinente de acordo com o Art. 136 do Código de Transito Brasileiro, da Lei 9.503 de 23 de setembro de 
1997. 

6.1.7. Responder pela segurança total do transporte, sendo de sua responsabilidade qualquer 
dano ocorrido com os passageiros e condutores durante o percurso. 
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7. DA SUBCONTRATAÇÃO 

8. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

9. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

6.1.8. Cumprir os horários e trajetos fixados pela gerente da pasta, sendo que este somente 
poderá ser alterado mediante autorização escrita da Secretaria Municipal de Educação; 

6.1.9. Tratar com cortesia os alunos e os agentes de fiscalização da contratante; 

6.1.10. Manter sempre atualizado com os seguintes documentos: 

6.1.11. Carteira de habilitação do condutor, categoria D, (artigo 138 da Lei 9503 23/09/97); 

6.1.12. Curso especializado, nos termos da regulamentação do CONTRAN (artigo 138 da Lei 9503 
23/09/97); 

6.1.13. Documento do veiculo que será disponibilizado, CRLV 2023 – acompanhados da(s) 
parcela(s) vencida(s) do IPVA 2024 paga(s) e Seguro obrigatório 2024 pago ou CRLV 2024, (artigo 136 da 
Lei 9503 23/09/97); 

6.1.14. Inspeção para verificação dos equipamentos obrigatórios e de segurança do veiculo 
disponibilizado (na forma do artigo 136 da Lei 9503 23/09/97); 

6.1.15. Permitir aos encarregados da fiscalização o livre acesso, em qualquer época, aos veículos 
destinados aos serviços contratados. 

6.1.16. O condutor deverá realizar os serviços com hombridade, profissionalismo e com trajes 
adequados. 

6.1.17. Comunicar a contratante quando houver troca de motorista e apresentar os documentos 
constantes no item 6.1.11. 

6.1.18. Se durante a prestação de serviços for necessário consertar ou realizar manutenção nos 
veículos e isso ocorrer durante o período letivo, a empresa deverá substituir o veículo em um prazo 
máximo de 24 horas por um veículo de igual ou superior capacidade e condições legais para o transporte 
de alunos, de forma que não prejudique os alunos em suas atividades escolares. 

6.1.19. Não transportar passageiros estranhos ao transporte escolar, pertinente à linha de 
transporte e fixar um cartaz em local de grande visibilidade no veículo com os dizeres: “É proibido o 
transporte de passageiros que não sejam alunos”. 

6.1.20. Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões que se fizerem no 
valor total atualizado do contrato no limite de até 25% (vinte e cinco por cento). 

6.1.21. Implantação de programa de integridade pelo licitante vencedor, no prazo de 6 (seis) 
meses, em caso de licitação de grande vulto, nos termos do artigo 25, §4º da Lei nº 14.133/2021; 

6.1.22. Cumprir com a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para 
reabilitado da Previdência Social e para aprendiz, além de atender às regras de acessibilidade previstas 
na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213/1991. 

 

7.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 
 

8.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, 
desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na 
licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à 
execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 

 

9.1. Nos termos do art. 117 Lei nº 14.133/2021, será designado representante para 
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10. DO PAGAMENTO 

acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos 
observados. 

9.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade 
da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 Lei nº 14.133/2021. 

9.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários 
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos 
observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

9.4. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle 
interno da Administração. 

9.5. A designação do fiscal deverá levar em conta potenciais conflitos de interesse, que possam 
ameaçar a qualidade da atividade a ser desenvolvida. 

 

10.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 dias, contados a partir do 
recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 
conta corrente indicados pelo contratado, sempre após a realização das entregas. 

10.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o 
órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

10.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line mediante consulta aos sítios eletrônicos 
oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 Lei nº 14.133/2021. 

10.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação 
financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará 
sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 
pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer 
ônus para a Contratante. 

10.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 

10.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada de forma on-line consulta aos sítios 
eletrônicos oficiais para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 

10.7. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo 
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da 
contratante. 

10.8. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá 
realizar consulta on-line mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais para identificar possível 
suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de 
contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

10.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência 
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11. ESTIMATIVAS DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS 

da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados 
os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

10.10. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla 
defesa. 

10.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 
que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação de habilitação. 

10.11.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo por motivo 
de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente 
justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 

10.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 

 

11.1. O custo estimado da contratação é de R$ 59.670,80 (Cinquenta e Nove Mil Seiscentos 
e Setenta e Oitenta Centavos). 

 
 
 
 

_______________________________ 
JUSCILENE GUIMARAES DA SILVA SOUSA 

Secretaria de Educação 


